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TEXTO :  

 

 

 

 

 

 
Nos termos do art.º 77 da Lei n º73/2013, de 3 de setembro que Estabelece o regime financeiro das autarquias locais e 

das entidades intermunicipais, compete ao auditor externo que procede anualmente à revisão legal das contas: 

a) Verificar a regularidade dos livros, registos contabilísticos e documentos que lhes servem de suporte; 

b) Participar aos órgãos municipais competentes as irregularidades, bem como os factos que considere reveladores de 

graves dificuldades na prossecução do plano plurianual de investimentos do município; 

c) Proceder à verificação dos valores patrimoniais do município, ou por ele recebidos em garantia, depósito ou outro 

título; 

d) Remeter semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo da entidade informação sobre a respetiva situação 

económica e financeira; 

e) Emitir parecer sobre os documentos de prestação de contas do exercício, nomeadamente sobre a execução 

orçamental, o balanço e a demonstração de resultados individuais e consolidados e anexos às demonstrações 

financeiras exigidas por lei ou determinados pela assembleia municipal. 

 
Após receção do Relatório de Auditoria e acompanhamento a 30 de junho de 2015, foram analisadas as anomalias 

apontadas pelo Revisor Oficial de Contas, às quais o Município pretende apresentar os esclarecimentos seguintes: 

 

- Reconciliações Bancárias: 

No que concerne as reconciliações bancárias, verificam-se alguns itens de reconciliação pendente, porque os serviços 

não conseguem documentação que justifique e comprovo o tipo de receitas ou de despesa a que dizem respeito. 

Os serviços de tesouraria estão a ter uma atenção especial para estas situações e tentar junto das instituições 

bancarias recolher documentos de suporte adequados para o efeito e que permitam dentro da legalidade resolver estes 

pendentes. 

 

 – Stocks/inventário e exitências: 

O Município de Alfândega da Fé, iniciou em Junho de 2010 o controlo da compra de existências através do uso de 

ferramentas informáticas de Armazém, passando todas as aquisições e respetivos consumos a ser controlados, 

deixando de considerar como consumidas de imediato as matérias-primas adquiridas. 

As existências, compostas por matérias-primas, matérias subsidiárias e materiais de consumo, encontram-se 

valorizadas ao custo de aquisição, sendo o método de custeio das saídas de armazém o Custo Médio Ponderado. 

As matérias-primas, subsidiárias e de consumo detidas pelo Município incluem, nomeadamente, materiais e artigos 

utilizados na construção e manutenção da rede de águas e de saneamento, peças e acessórios destinados a reparação 

de viaturas e equipamento e diverso material de economato bem como outros artigos de consumo corrente. 

Esta matéria está ainda em fase que aperfeiçoamento, para o qual se tem apresentado alguns obstáculos, tais como 

falta de recursos e técnicos especializados nesta matéria. De salientar que a empresa que fornece as aplicações 

informáticas tem dado alguma formação e apoio na implementação e aperfeiçoamento. 

Quanto as existências que o ROC, refere que existem anteriores à implementação da aplicação e ainda não foram 

inventariadas, verifica- se que são existências que já não são utilizadas nem tem utilidade imediata para os serviços, ou 

seja, encontram-se obsoletas. No entanto, continua no armazém pois pode vir a ter utilidade no futuro. 

 

 – Imobilizado em curso e bens de domínio público 

Efetivamente existe em imobilizado em curso várias obras que, no seu conjunto ascendem a € 2.331.599,09, grande 

parte deste valor refere-se efetivamente a obras em curso tais como: 

- Valorização da Torre do Relógio e área envolvente;  
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- Sambade casa do povo; 

- Sambade aldeia tecnológica; entre outras. 

 

No entanto, não nos tem sido possível regularizar algumas situações com a brevidade desejada, e temos ainda um 

montante de €1.480.035,74, que vem de anos anteriores a 2002 e que os serviços de Património ainda não 

conseguiram apurar, embora já tenham sido feitas diversas consultas ao arquivo municipal. 

De referir que o trabalho que tem vido a ser desenvolvido já nos permitiu regularizar a quase totalidade das situações, 

este trabalho tem vindo a ser efetuado dentro do que nos é permitido e possível, sendo que, durante o ano de 2014, foi 

transferido para Imobilizado o valor de € 10.277.831,09. 

 

No que concerne a valorização dos bens de domínio público, e no sentido de prosseguir com a avaliação total dos bens 

a integrar no património municipal, foi criada uma equipa pluridisciplinar, a qual já constituiu uma comissão de avaliação. 

No que se refere a avaliação de imoveis, efetuada pelos técnicos do Município, já estão a ser efetuados levantamentos 

das áreas de implantação de alguns imoveis, passando a constar essas plantas do processo de cadastro e de inventário 

do imóvel.  

Durante o a no de 2014 tendo em vista a afetação dos Bens de Domínio Público ao Balanço do Município no âmbito do 

seu território e servindo por base o levantamento e valorização efetuada pelos diversos sectores do Município 

reconheceram-se no Ativo Bruto 5.442.300,85€ face ao ano anterior, conforme se apresenta, bem como algumas obras 

em curso que foram concluídas e transferidas para a rubrica respetiva: 

- Outras construções e infraestruturas: 1.553.615,91€ 

- Bens do património histórico, artístico e cultural: 115.090,53 € 

                 - Outros bens de domínio público: 3.773.594,41€ 

 

Durante o ano de 2014 procedeu-se a valorização dos seguintes bem de imobilizado: 

Estrada municipal - E.M. 576 Gebelim-ribeira da camba - 3.564 ml 171.070,20 € 

Estrada municipal  E.M. - Gebelim-barragem da camba limite concelho - 1.800ml  99.000,00 € 

Estrada municipal 588-1 - Vales-Pombal - 3.560ml 142.400,00 € 

Estrada municipal E.M.-588-1 - Vilarelhos - cruzamento e.m.587-460 ml 35.880,00 € 

Estrada municipal - E.M.589 - E.N. 215 - Valverde 1.594 ml 63.760,00 € 

Estrada municipal - E.M.590 - Gebelim-felgueiras-Agrobom - 5.872 ml 299.472,00 € 

Estrada municipal E.M. 590 - Agrobom - Valpereiro - cruzamento E.N. 215 - 3.163 ml 129.683,00 € 

Caminho municipal C.M. 1151 - Vilares da Vilariça - pombal - 5.800 ml 301.600,00 € 

Caminho municipal - C.M. 1151 - Pombal - cruzamento c.m.1160 - 4.642 ml 278.520,00 € 

Caminho municipal C.M 1153 - Cruzamento E.N. 215 - castelo - 778 ml 27.230,00 € 

Caminho municipal - C.M. 1155 - Cruzamento E.N.315 - sardão - 524 ml 18.340,00 € 

Caminho municipal - C.M 1157 - Gouveia - Cabreira - 2.168 ml 99.484,00 € 

Caminho municipal 1160 - Cruzamento E.N. 315 - Alfândega da Fé - 2.079 ml 20.790,00 € 

Caminho rural - Vilares da Vilariça - Colmeais - 2.691 ml 107.640,00 € 

Caminho rural - Cabreira - Picões - 4.513 ml 171.490,00 € 

Caminho rural - Cruzamento E.N.215 - Saldonha - 637 ml 27.390,00 € 

Caminho rural - Cruzamento E.N. 315 - Covelas - 1.388 ml 44.416,00 € 

Caminho rural - Vilarchão - Legoinha - Rio sabor - 5.382 ml 172.224,00 € 

Total Geral 2.210.389,20 € 
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- Etiquetagem dos bens 

Relativamente a etiquetagem dos bens movei, o serviço de património que é executado por uma única colaboradora, tem vindo a ser 

efetuado dentro das possibilidades e disponibilidade existente. 

Este trabalho está em curso e grande parte dos bens já se encontram devidamente etiquetados, e de salientar que com carater 

bimensal são efetuadas monitorizações de controle e verificação aos bens etiquetados, para garantir que se mantem no local e não 

foram alvo de alteração sem previa comunicação ao serviço responsável. 

 

 

CONCLUSÃO :  

 

—É o que me cumpre informar. 

 

 

A Chefe da DAF, 

 

 

Carla Cristina Branco Caseiro Victor 
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